GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 456, de 26 de dezembro de 2005

Cria o Serviço Municipal de Abastecimento de Água de Arroio do Padre – SEMAAP e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art.1º - Fica criada por esta Lei o Serviço Municipal de Abastecimento de Água de Arroio do Padre –SEMAAP, vinculado a Secretaria da Agricultura, Obras e Desenvolvimento, competindo-lhe:


I – programar, executar e fiscalizar as atividades relativas a construção, melhoramento, ampliação, exploração, conservação e fornecimento de água.


II – lançar e arrecadar as tarifas dos serviços e do fornecimento.


III – defender os cursos de água do Município contra a poluição.


IV – colaborar com a Secretaria da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social no cumprimento dos deveres e obrigações relativos ao controle e vigilância da qualidade da água para o consumo humano e seu padrão de potabilidade nos termos da legislação aplicável a situação.


Art.2º - É facultada, a ligação dos prédios habitáveis, a rede de água nos logradouros onde tais serviços sejam disponíveis.


Art.3º - A retribuição pela prestação dos serviços de água será feito por meio de tarifas.


Art.4º - A tarifa de água será paga mensalmente a um preço básico por metro cúbico, sujeitando-se o usuário ao pagamento mínimo correspondente a um consumo de 10 (dez) metros cúbicos a um preço previamente estipulado.

Parágrafo Único: Ficam isentos do pagamento da tarifa indicada no caput, os usuários em cujos imóveis ficam situados as fontes de captação e caixa de distribuição de água, ficando sujeitos, porém, ao pagamento do volume da água que exceder a cota, no mesmo valor estipulado no art. 5º desta Lei.


Art.5º - A tarifa de água será paga mensalmente a um preço básico por metro cúbico, conforme discriminativo abaixo:

a) até 9,99 (nove e noventa e nove) metros cúbicos, será cobrada tarifa única de R$ 10,00 (dez reais).

b) de 10 (dez) metros cúbicos até 14,99 (quatorze e noventa e nove) metros cúbicos será cobrado o valor de R$ 1,50 (hum real e cinqüenta) por metro cúbico.

c) de 15 (quinze) até 19,99 (dezenove e noventa e nove) metros cúbicos, será cobrado o valor de R$ 1,70 (hum real e setenta centavos) por metro cúbico.

d) de 20 (vinte) metros cúbicos até 29,99 (vinte e nove e noventa e nove) metros cúbicos, será cobrado o valor de R$ 2,00 (dois reais) por metro cúbico.
e) o consumo de água além de 30 (trinta) metros cúbicos, mensais será cobrado ao valor de R$ 2,20 (dois reais e vinte centavos) por metro cúbico.

§ 1º - O valor estipulado nos diferentes itens (cotas), constantes neste artigo, será cobrado integralmente aplicando-se sobre a totalidade da água consumida, de conformidade com cada indicação.

§ 2º - Além da tarifa de consumo o Município cobrará taxa de ligação no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) e de religação de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e de serviços complementares, se necessários, que serão fixados através de ato do Prefeito Municipal, pagos no ato da solicitação do serviço.


Art.6º - A tarifa de consumo será reajustada anualmente de acordo com o percentual obtido pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM, da Fundação Getúlio Vargas ou outro índice oficial que vier a substituí-lo.

§ 1º - Após 01(um) ano de instalação e funcionamento do Sistema de Abastecimento de Água no Município, deverá ser realizada uma avaliação tendo por base o consumo mensal de água e sua respectiva receita, para a verificação do atendimento do disposto no art.8º desta Lei e sua adequação, com alteração do valor da tarifa de consumo, se necessário.

§ 2º - A cada 03 (três) anos será feito um estudo de avaliação do preço por metro cúbico fazendo-se um cruzamento de informações e dependendo do resultado apurado, este será repassado a tarifa paga pelo consumidor.


Art.7º A tarifa de consumo tem por objetivo ressarcir ao Município do preço do material, transporte, despesa de pessoal, legislação social, energia elétrica, material de expediente e serviços de terceiros, entre outros, que forem necessários a boa qualidade do serviço a ser prestado.


Art.8º - O Município poderá assumir em até 60% (sessenta por cento) os custos do Serviço de Abastecimento, observados os limites dispostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, verificando ainda a existência de disponibilidade financeira para o seu devido suporte.

Parágrafo Único: No custo final dos Serviços de Abastecimento de Água serão inclusas as despesas do fornecimento de água aos prédios e instalações públicas do Município.


Art.9º - A tarifa de água é devida a partir do 30º (trigésimo) dia contado da data da efetiva instalação e ligação.


Art.10 – O lançamento e arrecadação das tarifas dos serviços previstos nesta Lei efetivar-se-ão em nome do proprietário do imóvel ou posseiro a qualquer título.

Parágrafo Único: Havendo corte ou desligamento do fornecimento de água, não será efetivada a religação enquanto persistirem quaisquer dívidas relativas ao serviço, constantes no domicílio ou imóvel cadastrado.


Art.11 – O pagamento da tarifa de consumo deverá ser realizado até o 20º (vigésimo) dia do mês seguinte ao vencido.


§ 1º - Se a tarifa não for paga no prazo de 30 (trinta) dias após o vencimento, será suspenso o fornecimento de água mediante previa notificação.


§ 2º - No caso de suspensão, o restabelecimento do serviço processar-se-á no prazo de 60 (sessenta) horas após a quitação do débito, acrescido da taxa de religação.


Art.12 – O Serviço Municipal de Abastecimento de Água, mediante requerimento do interessado, instalará hidrômetros nas economias domiciliares, ficando o mesmo localizado dentro dos limites da propriedade particular, o mais próximo possível da entrada, em abrigo especial que o proteja contra choques e danos.

Parágrafo Único: O hidrômetro será colocado gratuitamente, e o abrigo especial que o proteja, bem como todo o material e mão-de-obra necessária a ligação será custeado pelo proprietário do imóvel.


Art.13 – O hidrômetro é propriedade do Município, ficando sob a guarda do proprietário do imóvel em que estiver instalado, o qual será responsável pelo ressarcimento de danos parciais ou totais e de indenização do aparelho em caso de destruição e desaparecimento.


Art.14 – Somente o Serviço Municipal de Abastecimento de Água poderá instalar, reparar, renovar, deslocar ou substituir o hidrômetro, ficando o infrator desta norma sujeito ao pagamento da multa de 50 (cinqüenta) vezes o valor do metro cúbico de água, conforme média dos últimos 06 (seis) meses, apurada na referida economia.

Parágrafo Único: Verificada a ação de desvirtuar ou fraudar o normal funcionamento do hidrômetro, assim como a violação do mesmo, o infrator será punido com multa de 100 (cem) vezes o valor do metro cúbico de água conforme a média dos últimos 06 (seis) meses e o pagamento do custo do conserto que se fizer necessário.


Art.15 – É proibido desviar a canalização de água antes do hidrômetro, ficando o infrator sujeito ao pagamento de multa de 100 (cem) vezes o preço do metro cúbico de água, conforme media dos últimos seis meses e da despesa de regularização, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis ao infrator.


Art.16 – O abastecimento de água, executado a revelia do Município fica sujeito ao corte imediato. Para que volte a usufruir os serviços, o infrator deverá cumprir todas as exigências estabelecidas nesta Lei, especialmente pagar multa, conforme a infração apurada.


Art.17 – Eventuais débitos verificados em função do atraso do pagamento da tarifa ou aqueles derivados de multas, por infrações, terão o seu valor corrigido mensalmente, tomando por base o percentual do Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM da Fundação Getúlio Vargas ou de outro índice oficial que o substituir, acrescidos de juros de 1,00% (um por cento) ao mês e multa de 2,00% sobre o montante final do débito.


Art.18 – A leitura do hidrômetro para medição do consumo de água será feita mensalmente, sendo arbitrada a média de consumo nos últimos 03 (três) meses, no caso de não ser possível a medida em virtude de desconformidade do hidrômetro localizado no domicílio.

Parágrafo Único: Em casos de desconformidade ou mau funcionamento do hidrômetro deverá ser aberto processo de verificação da causa e caso cabível, a aplicação das penalidades previstas nesta Lei.


Art.19 – Nos domicílios, enquanto o Município não instalar hidrômetro, será cobrada a taxa única estabelecida no artigo 5º desta Lei.


Art.20 – As despesas decorrentes da aplicação prática desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias consignadas anualmente nas Leis orçamentárias do Município.


Art.21 – O Município regulamentará por ato próprio quando couber, as disposições estabelecidas pela presente Lei.


Art.22 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Arroio do Padre, 26 de dezembro de 2005.

_________________________

                                                                                                   Gilnei Fischer

                                                                                                   Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

